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RESUMO: Em nosso país, os acidentes no trânsito são uma das principais causas de invalidez
e morte, particularmente entre os jovens. Realizou-se o presente estudo, visando a averiguar o
conhecimento que os atropelados têm a respeito das leis de trânsito. Foram estudadas cem
vítimas de atropelamento, atendidas no Pronto Socorro do Hospital João XXIII, em Belo Horizonte,
em 1997. Dos entrevistados, sessenta e sete (67) eram homens e trinta e três (33) eram mulhe-
res, com idades variando entre dezoito (18)  e oitenta (80) (M=36,8 ± 17,2) anos. Somente sete
pacientes tinham habilitação para dirigir automóveis; outros dezessete (17) conheciam a legisla-
ção de trânsito e tinham noção de direção. Portanto, 76% das vítimas desconheciam as leis de
trânsito. Acreditamos que talvez seja lícito supor que pessoas que não têm conhecimento das leis
de trânsito possam estar mais susceptíveis a serem vítimas de acidentes. A falta de noções
básicas sobre as normas de trânsito poderia favorecer o aumento do número de atropelamentos.

UNITERMOS: Acidentes de Trânsito; Condução de Veículo.
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INTRODUÇÃO

A rápida urbanização e a predominância do
transporte rodoviário, além da valorização social do
automóvel provocaram em nosso país um grande cres-
cimento no  número de veículos, sem uma infra-estru-
tura correspondente que pudesse absorver tal desen-
volvimento e, principalmente, sem a conscientização
do risco dos veículos automotores para a população.
A frota brasileira que, em 1960, era de 508.608 veícu-
los, saltou para 6.227.672 em 1975 e triplicou em 1990
para 18.267.245. Estima-se que, em 1997, haja mais
de trinta milhões de veículos em circulação e que, em
2008, serão 55.084.891(1). Atualmente, quarenta mi-
lhões de pessoas possuem carteira de habilitação para
condução de veículos no Brasil(2).

Os acidentes no trânsito são uma das principais
causas de invalidez e morte, particularmente entre os
jovens, o que se traduz em diminuição da população
potencialmente ativa e eleva o custo da saúde públi-
ca(3). Segundo Lima (1998), o Estado brasileiro tem
prejuízo de, pelo menos, dez bilhões de dólares por
ano com os acidentes de trânsito, no que se refere a
gastos com tratamento das vítimas, com a Previdên-
cia Social e com o investimento do governo no cida-
dão que morre prematuramente no trânsito(1). Em 1980,
eles constituíram a sétima causa de morte; já, em 1985,
tornaram-se a quinta causa.

Atualmente, cerca de 3,5% de todas as mortes
ocorridas no Brasil são por acidentes de trânsito. Esse
percentual é muito alto se comparado com os 2,2%
dos Estados Unidos  e 1,1% da Holanda(1). Em 1960, o
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número de mortos em acidentes de trânsito foi de 3.785;
em 1997, estima-se ser mais de 28.000, dos quais onze
mil por atropelamento(2). Tudo isso faz do Brasil des-
taque, no cenário mundial, em violência no trânsito.

Em Belo Horizonte, cidade com mais de três
milhões de habitantes e uma frota de 814.179 veícu-
los, predomina a morte por acidentes de trânsito na
faixa etária de cinco (05) a quarenta e cinco (45)
anos(2). Dados da Secretaria de Segurança Pública do
Estado de Minas Gerais, de 1995, mostram que houve
10.791 vítimas de acidentes automobilísticos, em
Belo Horizonte, sendo 5.007 deles pedestres. As víti-
mas fatais perfizeram um total de 386  pedestres (Ta-
bela I). Esses dados se traduzem em 5,2 mortes para
cada dez mil veículos(1). Essa situação não parece ser
diferente em outras capitais, como Curitiba(3), Porto
Alegre(4) e Brasília(5).

sabiam dirigir foram questionadas sobre os conheci-
mentos das normas básicas do trânsito de veículos
(placas de sinalização, preferência de trânsito de veí-
culos e pedestres, faixa de travessia de pedestres, si-
nais luminosos, etc.). Todos os pacientes eram maio-
res de dezoito (18) anos e apresentavam-se conscien-
tes à entrevista. Caso contrário eram excluídos do
estudo.

Os resultados foram comparados pelo teste qui
quadrado e as diferenças foram consideradas signifi-
cativas, quando maiores do que as correspondentes a
p=0.05. Utilizou-se a correção de Yates, quando a fre-
qüência esperada foi inferior a dez.

RESULTADOS

Foram avaliados sessenta e sete (67) homens
e trinta e três (33) mulheres, com as idades variando
entre dezoito (18) e oitenta (80) (M=36,8 ± 7,2) anos,
sendo que 41% tinha de dezoito (18) a vinte e nove
(29) anos, 35%, de trinta (30) a quarenta e nove (49)
anos, 19% de cinqüenta (50) a sessenta e nove (69)
anos e apenas 5% tinham setenta (70) anos ou mais.
De acordo com a cor da pele, trinta e seis (36) eram
leucodérmicos, quarenta e um (41) eram feodérmicos
e vinte e três (23) eram melanodérmicos. Se for con-
siderada a proporção de cores da pele na população
do Estado de Minas Gerais (leucodérmicos - 57%,
feodérmicos - 35% e melanodérmicos - 8%) bem como
a do geral de pacientes atendidos no mesmo hospital
(leucodérmicos - 13%, feodérmicos - 85% e mela-
nodérmicos - 2%), observa-se que existe uma sig-
nificativa predominância de melanodérmicos atrope-
lados (p < 0,01).

Em relação à escolaridade dos pacientes, de-
zessete (17) eram analfabetos, vinte e sete (27) ti-
nham nível primário, quarenta e sete (47) primeiro grau
completo; oito, o segundo grau completo; e apenas
um possuía curso superior. A maioria dos pacientes
pertenciam à classe social baixa. Em relação à profis-
são, dezessete (17) eram donas-de-casa; onze (11),
pedreiros; oito (08), aposentados; quatro (04), estu-
dantes; e três (03), lavradores.

Somente sete pacientes tinham habilitação para
dirigir automóveis, e outros dezessete (17) conheciam
a legislação de trânsito e sabiam dirigir veículos. Os
demais, 76%, das vítimas, negaram conhecimento das
leis de trânsito. Nesta casuística, as pacientes do sexo
feminino não possuíam habilitação e somente uma ti-
nha conhecimento das leis de trânsito (Tabela II).

Parentêses: % de vítimas fatais.
Fonte: Secretaria de Estado de Segurança Pública de Minas Gerais

Tendo em vista a escassez de literatura refe-
rente a acidentes de trânsito e, em particular, a atrope-
lamentos e suas vítimas em nosso meio, foi realizado o
presente estudo, visando a averiguar o nível de conheci-
mento que os atropelados têm sobre as leis de trânsito.

CASUÍSTICA E MÉTODO

Foram estudadas cem vítimas de atropelamen-
to, atendidas no Setor de Pronto Socorro do Hospital
João XXIII, em Belo Horizonte, em 1997. Os pacien-
tes foram identificados por sexo, idade, cor e profis-
são. Todos foram entrevistados com vista ao nível de
escolaridade e se tinham habilitação para dirigir veí-
culo automotivo. Investigou-se ainda a categoria do
veículo envolvido no acidente e as condições em que
este ocorreu. As vítimas de atropelamento que não

Tabela I - Pedestres vítimas de acidentes auto-
mobilísticos em Belo Horizonte, em 1995

Idade Masculino Feminino

< 5 anos

5 – 14

15 – 24

25 – 34

35 - 59

> 60 a

160  (5)

715  (3,8)

681  (5,6)

557  (11,1)

700  (12,5)

277  (18,8)

99 (7)

384 (1,3)

425  (3)

309  (7,7)

458  (9,6)

242  (7,8)

Total 2270            1917          
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jovens, nos atropelamentos, repercute de forma impor-
tante sobre a população ativa. Portanto, campanhas
educativas sobre as normas de trânsito, orientação de
pedestres e motoristas e conscientização da popula-
ção sobre os perigos provocados pelos automóveis,
devem ser implementadas, de forma mais agressiva.
Talvez elas devam dar prioridade aos homens, que
parecem ser os principais causadores e vítimas de tais
acidentes, por seu comportamento mais imprudente.

A legislação ultrapassada e desrespeitada por
toda a população, incluindo as autoridades “compe-
tentes”, que não punem as infrações, pode ser consi-
derada como uma das principais causas da realidade
catastrófica e vergonhosa do trânsito em nosso país.
Não se deve atribuir, como querem algumas pessoas,
que, seja um problema de civilização ou tradição cul-
tural, pois o nosso povo é, sem dúvida, tão civilizado
quanto as populações de países considerados mais
avançados. Sabemos que o problema, na verdade, está
na impunidade das infrações que contribuem para dei-
xar o cidadão mais desprotegido. Assim, a implanta-
ção do novo Código Nacional de Trânsito(6,7,8,9), inspi-
rado na legislação de países mais desenvolvidos, atra-
vés de punições severas para os infratores, parece
ser a mais séria tentativa para  transformar o motoris-
ta brasileiro em um ser educado, respeitador e menos
perigoso(6), modificando a impressão causada ao es-
critor francês Albert Camus, em 1960, que disse: “o
motorista brasileiro ou é um alegre louco ou um frio
sádico”. Faz-se necessário afastar a assustadora es-
timativa do Swedish Road and Traffic Research
Institute, do governo sueco, que, durante a vida, meta-
de de todas as crianças que nascerem no primeiro
ano do século XXI vão sofrer acidentes de trânsito (3).

Concluindo, o presente trabalho sugere que a
falta de conhecimento das normas básicas do tráfico
de veículos pelos pedestres pode ser um dos fatores a
contribuir para o aumento do número de atropelamen-
tos. Campanhas que atinjam toda a população de pedes-
tres, com vista a sua educação nas leis de trânsito,
talvez possam reduzir o número de atropelamentos.

Tabela II - Distribuição das vítimas de atropelamentos que sabiam ou não conduzir veículos e que tinham
ou não carteira de habilitação de acordo com o sexo, em Belo Horizonte, em 1997

Condutores
Sim

   Masculino             Feminino
Não

    Masculino            Feminino       Total

Conhece leis de trânsito 16 1* 51 32* 100

Habilitado 7 -    60 33    100

Em relação à categoria dos veículos envolvidos
nos atropelamentos, predominaram carros (62%), se-
guidos por ônibus (13%), caminhão (9%), moto (8%)
e bicicleta (6%).

DISCUSSÃO

Os dados obtidos no presente estudo sugerem
que a falta de noções básicas sobre as normas de trân-
sito relacionou-se com os atropelamentos. Segundo
dados do Departamento de Trânsito de Minas Gerais
(DETRAN-MG), a maior parte dos atropelamentos
deve-se a infrações cometidas pelos pedestres. Atra-
vessar fora da faixa de pedestre, desrespeito às pla-
cas de sinalização e aos semáforos e falta de orienta-
ção quanto ao sentido do fluxo de veículos são as prin-
cipais causas de atropelamento por culpa dos pedes-
tres. Não se deve, entretanto, isentar o motorista de
culpa, pois sua desatenção, aliada à imprudência, ne-
gligência, e até imperícia, contribui, de forma decisi-
va, para que o acidente ocorra.

Percebe-se pelas Tabelas I e II que, apesar de
Belo Horizonte contar com mais mulheres do que ho-
mens, as vítimas masculinas predominaram. Acredita-
mos ser pertinente supor que o comportamento social
mais agressivo e menos cuidadoso por parte dos ho-
mens esteja na origem desses acidentes. Mesmo conhe-
cendo as leis de trânsito e sabendo dirigir, vários ho-
mens, acidentados, desrespeitaram as normas básicas
de travessia das ruas. Quanto às mulheres atropeladas,
nenhuma conhecia a legislação de trânsito e também
foram vítima de sua imprudência ao atravessar a rua.

Tanto em relação à população do estado quanto à
população hospitalar, houve uma predominância de ne-
gros, o que pode eventualmente estar relacionado com
a classe social dos pacientes atendidos no hospital.

As estatísticas de trânsito mostram números
cada vez mais alarmantes. É certo que projetos devam
ser elaborados, visando a reduzir tais índices e, conse-
qüentemente, diminuir as taxas de invalidez e mortali-
dade. Deve-se ressaltar que a prevalência de adultos

(*) p < 0,05
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